
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.929 - PR 
(2011/0196789-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA XAVIER DE MACEDO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO ADMINISTRATIVO. LIMITE 
DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ART. 365, III, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. 
MANUTENÇÃO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. Nesse sentido: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José 
Delgado, DJ 13.6.2005.

4. As recentes decisões da Segunda Turma ponderam que 
a revisão pelo Tribunal Superior só é possível quando não há juízo de 
valor na instância de origem a respeito da verba honorária fixada.

5. Esta Corte entende que, uma vez reconhecida a 
sucumbência recíproca, tem deixado ao juiz da execução, em liquidação 
de sentença, que mensure a proporção de êxito de cada uma das partes 
litigantes. Esse juízo de proporcionalidade somente será possível se a 
fixação da base de cálculo dos honorários observar um mesmo critério 
para autor e réu, o que restou claro na hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.929 - PR 
(2011/0196789-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA XAVIER DE MACEDO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANA XAVIER DE 
MACEDO e OUTROS em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região que, em demanda relativa ao cabimento do reajuste de 28,86% da 
base de cálculo dos anuênios, negou provimento à apelação dos servidores e deu 
provimento à apelação da União.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (e-STJ fl. 370):

"ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA. SERVIDORES PÚBLICOS. ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO. 

No que se refere à incidência do reajuste de 28,86% sobre os 
anuênios, cabe salientar que a base de cálculo do referido adicional é 
o vencimento básico do servidor. Portanto, tendo este sido 
reajustado (MP nº 1.704-5/98), o adicional, por sua vez, também o 
foi, não podendo receber novo reajuste."

A decisão agravada deu parcial provimento ao recurso especial dos 
agravantes, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 499):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REAJUSTE DE 28,86%. 
BASE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. ANUÊNIOS. 
POSSIBILIDADE. PAGAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
CÔMPUTO PARA FINS DE CÁLCULO DA VERBA HONORÁRIA. 
ACORDO ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO."

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, para fazer constar 
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da parte dispositiva o que segue: "Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 
1º-A, do CPC, dou parcial provimento ao recurso especial, para reconhecer a 
incidência sobre a base de cálculo do adicional por tempo de serviço e que as 
verbas honorárias devem ser calculadas sobre o valor total da condenação, 
incluindo os valores pagos administrativamente conforme fixado no título 
executivo, sob pena de violação da coisa julgada" (e-STJ fls. 556/557).

Os agravantes insistem em ofensa, pelo Tribunal de origem, ao art. 535, 
inciso II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o 
Tribunal de origem não se pronunciou sobre a afronta ao artigo 365, III, do Código de 
Processo Civil.

Sustentam a não incidência da Súmula 7/STJ, bem como a possibilidade 
de reforma da verba sucumbencial arbitrada, porquanto "o mero parcial provimento 
do presente recurso especial por si só deixa clara a sucumbência mínima dos ora 
agravantes, carecendo de reforma o acórdão recorrido também no tocante à 
manutenção do arbitramento dos honorários no mesmo patamar e da sucumbência 
recíproca" (e-STJ fl. 566).

Pugnam, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.929 - PR 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO ADMINISTRATIVO. LIMITE 
DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ART. 365, III, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. 
MANUTENÇÃO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. Nesse sentido: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José 
Delgado, DJ 13.6.2005.

4. As recentes decisões da Segunda Turma ponderam que 
a revisão pelo Tribunal Superior só é possível quando não há juízo de 
valor na instância de origem a respeito da verba honorária fixada.

5. Esta Corte entende que, uma vez reconhecida a 
sucumbência recíproca, tem deixado ao juiz da execução, em liquidação 
de sentença, que mensure a proporção de êxito de cada uma das partes 
litigantes. Esse juízo de proporcionalidade somente será possível se a 
fixação da base de cálculo dos honorários observar um mesmo critério 
para autor e réu, o que restou claro na hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado nas análises monocráticas, os agravantes pleiteiam 
manifestação acerca da validade dos acordos celebrados, nos termos do art. 365, III, 
do CPC, e da impossibilidade de limitação dos cálculos para os servidores que firmaram 
acordo administrativo.

Todavia, da análise detida dos autos, observa-se que a Corte de origem 
não analisou, sequer implicitamente, a questão da validade dos acordos celebrados, 
muito menos à luz do art. 365, III, do CPC, tampouco discorreu sobre a impossibilidade 
de limitação dos cálculos para aqueles servidores.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado" (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007). 
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A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc., o que não 
ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1.239.589/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 28.4.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
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prequestionamento explícito.
(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 25.4.2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, a 
afastar obscuridade, a eliminar contradição ou a sanar erro material 
existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses 
que não se verificam na espécie.

2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há 
omissão e contradição na decisão embargada, o rejulgamento da 
causa, o que não se afigura possível.

3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso 
II, do CPC concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não 
configura contradição, porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta 
Corte, do chamado prequestionamento ficto. Precedentes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS."
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro Paulo de 
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Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 1º.3.2011, DJe 
16.3.2011.)

Quanto aos honorários advocatícios, recentes decisões da Segunda 
Turma ponderam que a revisão pelo Tribunal Superior só é possível quando não há juízo 
de valor na instância de origem a respeito da verba honorária fixada.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO . AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO . APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 126/STJ. COMPROVAÇÃO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO . NECESSIDADE . HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS . REVISÃO . POSSIBILIDADE? ABSTRAÇÃO DA 
SITUAÇÃO FÁTICA PELO TRIBUNAL A QUO. VALOR NÃO 
FIXADO EM PERCENTUAL IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.

1. Inviável o conhecimento do recurso se a recorrente não 
comprova, no momento da interposição do agravo de instrumento, a 
existência de recurso extraordinário contra fundamento 
constitucional suficiente para manutenção do acórdão recorrido 
(Súmula 126/STJ). Incabível a apresentação dos documentos 
faltantes quando do presente agravo regimental. (AgRg no Ag 
1.123.182/SP) - Precedentes.

2. Possibilidade de revisão da condenação em honorários 
advocatícios (ínfimos ou excessivos) na instância especial, somente 
se abstraída a situação fática na análise realizada pelo Tribunal de 
origem.

3. Verba honorária arbitrada fixada em patamar razoável que 
se mantém.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010.)

No presente caso, em que pese o parcial provimento do recurso especial, 
o Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para concluir pela sucumbência recíproca, 
situação que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (e-STJ fl. 368):

"Quanto à sucumbência, entendo que deve ser mantida a 
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decisão recorrida, eis que evidente a sucumbência recíproca, na 
forma preconizada pelo art. 21 do CPC. O pedido formulado na 
petição inicial foi acolhido parcialmente, não podendo ser 
reconhecida a sucumbência mínima dos embargados. Cabível, 
também, a determinação de compensação da verba, eis que, além de 
ser o entendimento desta Corte, é possibilidade constante na Súmula 
306 do STJ, in verbis: "Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o 
direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 
legitimidade da própria parte." 

Esta Corte entende que, nos termos da Súmula 306/STJ, "os honorários 
advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 
legitimidade da própria parte".

O referido enunciado reflete a orientação invocada nos precedentes que 
lhe deram ensejo, no sentido de que uma vez reconhecida a sucumbência recíproca, 
ambas as partes devem responder pelos honorários de advogado na proporção da 
sucumbência de cada qual. 

Diante desse desate, é de se reconhecer que as partes arcarão com as 
verbas da sucumbência, incluídos os honorários advocatícios estabelecidos na origem, 
sobre o valor total da condenação, na proporção do respectivo decaimento. 

Registre-se, por oportuno, que esta Corte entende que, uma vez 
reconhecida a sucumbência recíproca, tem deixado ao juiz da execução, em liquidação 
de sentença, que mensure a proporção de êxito de cada uma das partes litigantes. Esse 
juízo de proporcionalidade somente será possível se a fixação da base de cálculo dos 
honorários observar um mesmo critério para autor e réu, o que restou claro na hipótese 
dos autos.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
ART. 21, CAPUT, DO CPC – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 
CARACTERIZADA – PROPORÇÃO A SER APURADA POR 
OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

1. Reexame detido dos autos é incapaz de conduzir a 
entendimento que afaste a reciprocidade da sucumbência, que se 
mantém.

2. Não compete a esta Corte quantificar o grau do decaimento 
de cada uma das partes, tratando-se de questão a ser solvida quando 
da oportuna liquidação da sentença.
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3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.068.451/SC, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.9.2009, DJe 
30.9.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL – FGTS – 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RELATIVOS AO PROCESSO DE CONHECIMENTO E AO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO – ARTS. 20, 21 E 610 DO CPC E 29-C 
DA LEI 8.036/90 – QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA NÃO 
CONHECIDA.

1. Questão relativa à sucumbência do processo de 
conhecimento que pode ser analisada sem o reexame de provas, o 
que leva a não-incidência da Súmula 7/STJ.

2. Se o acórdão exeqüendo determinou que as partes deverão 
arcar com as verbas de sucumbência, incluídos honorários 
estabelecidos na origem na proporção do respectivo decaimento, 
somente após a liquidação da sentença, com a apuração do quantum 
devido a cada parte a título de honorários é que se pode proceder à 
compensação dos valores.

(...)
5. Agravo regimental parcialmente provido para prover em 

parte o recurso especial."
(AgRg no REsp 800.976/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 11.4.2006, DJ 23.5.2006, p. 149.)

"AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

1. Configurada a sucumbência recíproca das partes, nos termos 
do artigo 21 do Código de Processo Civil, a redistribuição dos 
percentuais, de acordo com o respectivo proveito de cada parte, se 
dará na fase de liquidação da sentença, momento em que será 
possível apurar a proporção do decaimento de cada qual no tocante 
a todo o pedido.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 742.542/RS, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito, Terceira Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 7.11.2005, p. 281.)

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2011/0196789-6 REsp 1.272.929 / PR

Números Origem:  00103194920084047000  103194920084047000  200870000103197

PAUTA: 01/03/2012 JULGADO: 01/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA XAVIER DE MACEDO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA XAVIER DE MACEDO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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